
4',?/.õ
ã.
1L

Prefeito
Amigo
do Crionco

IGUATU
PREFEIÍURA

TERMO DE REFERENCIA

1 1 Prefeilura Municipal de lguatu-CE, por intermédio da Secretaria de Cultura e Turismo -
SECULT.

21 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO PROFISSIONAL ARTISTICO DA CANTORA
JOANNA. EIV ALUSÃO AOS TRADICIONAIS FESTEJOS NOSSA SENHORA DO
PERPETUO SOCORRO DO MUNICIPIO IGUATU-CE QUE ACONTECERA NO DIA 08 DE
SETEMBRO DE 2024, ATENDENDO ASSIM AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE
CULTURA E TURISIVO.SECULT,

3 1 A contrataçáo da cantora Joanna para se apresentar nos Festejos de Nossa Senhora
do Perpétuo Socorro, que ocorrerão em 08 de setembro de 2024 no municÍpio de lguatu-
CE, é fundamentada em uma série de razões que demonstram sua adequação e relevâncta
para o evenlo

3 2 Joanna é uma artista consagrada no cenário da Música Popular Brasileira (MPB), com
uma carTeira sólida e um repertório que dialoga diretamente com o pÚblico do evento. Sua
música, conhecida por seu caráter introspectivo e emocional, harmoniza-se com o ambiente
devocional e cultural dos festejos, proporcionando um espetáculo que celebra tanto a

tradição religiosa quanto a valotizaçáo da cultura brasileira.

3 3 A presença de uma artista de renome como Joanna tem um forte apelo junto ao público,

não apenas local mas também regional Sua parttcipaÇão no evento é um fator de atração
significativo, capaz de mobrlizar tanto a populaÇão de lguatu quanto visitantes de cidades
vizinhas o que contribui diretamente para o fortalecimento do turismo cultural no município
lsso. por sua vez, têm impacto positivo na economia local, gerando receitas adicionais para

os setores de hospedagem, alimentaÇáo e comércio

3.4 Os Festejos de Nossa Senhora do Perpétuo Socorro são uma tradição importante em
lgualu, integrando o calendário cultural e religioso da cidade. A contratação de Joanna, uma
artista com uma carreira respeitável e vasta experiência em eventos desse porte, eleva o

status do evento. contribuindo para a sua consolidaçáo como uma celebraÇão significativa
não apenas para os fiéis, mas também para toda a comunidade, fortalecendo o patrimÔnto

cu ltural do município

3 5 O evento com a participação de Joanna, oferece uma oportunidade úntca de reunir a
comunidade em torno de um momento de celebÍaçáo e devoção, promovendo a coesão
social A música, como forma de expressão cultural, desempenha um papel crucial na

unificação da comunidade, e a presenÇa de uma artista com o perfil de Joanna rêforça esse
aspecto, proporcionando uma experiência coletiva enriquecedora.

R. Guilhârdo Gomes de A16ú,o, s/N, lt'Jatu - CE, Brasil
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36 Joanna é uma artista com um estilo e uma presença únicos, reconhecida pela qualidade
de suas apresentações ao vivo. Sua contratação garante que o público de lguatu tenha
acesso a um espetáculo de alto nível, que dificilmente poderia ser proporcionado por
artistas de menor expressáo ou por soluÇões artísticas genéricas. A exclusividade de ter
uma artista como Joanna no evento adiciona valor e distinção aos festejos, tornando-os
memorávets

3 7 Além de ser uma escolha artÍstrca e culturalmente relevante, a contratação de Joanna
e viável do ponto de viste logístico e financeiro. A artista, disponível para a data do evento,
apreserta :crdlções Ce .cntratc que se alinham às expectat,vas 9 capacidades da
Secrelaria de Cultura e Turrsmo (SECULT), garantindo a realizaçáo de um evento bem-
sucedido dentro dos parâmetros planejados

3 8 A contratação de Joanna para os Festejos de Nossa Senhora do Perpetuo Socorro é
justificada por sua capacidade de agregar valor cultural, atrair público, fortalecer as
tÍadições locais e contribuir para o desenvolvimento econômico e social do município de
lguatu Sua presença no evento não apenas enriquece a celebração, mas também cumpre
os objetivos da SECULT de promover a cultura, o turismo e a coesão social através de
eventos de qualidade e significado

51 As despesas decorÍentes da contratação correráo por conta das DOTAÇÕES
ORÇAMENTARIAS sob as seguintes rubricas:

Conforme Lei Ívlunicipal que estima a receita e fixa a despesa do l\ilunicípio de lguatu,
Estado do Ceará, para o exercício financeiro vigente e da outras providências, com recursos
próprros e/ou transferência.

R$ 60 000,00

SHOW ARTISTICO OA CANTORA
JOANNA, COIVI APRESENTAÇÀO
l\,4lNllVlA DE 1:40 (UMA HORA E
OUARENTA I\]IINUTOS), PARA OS
FETEJOS EM ALUSÃO A NOSSA
SENHORA DO PERPETUO
SOCORRO DO IVIU NICIPIO DE
IGUATU-CE, OUE ACONTECERÁ NO
DIA 08 DE SETEMBRO DE 2024

sERVrÇO 011

IVIANUTENÇÁO DAS
ATIVIOADES DA SECRETARIA
DE CULTURA

33903900

R. Guilhardo Gomes de Araújo, S/N,ltuâtu - CE, BÍasil

. DAS ESPECIF QUANTIDADES E VALORES ESTIMADOS:

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIOADE VALOR GLOBALITEM

. DA FONTE DE RECURSO ORÇAMENTARIO:

sEcuLT 1001-13 122 0058 2 084

DESCRTçÃOSECRETARIA
ELEMENTO

DE DESPESA
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6.1 A periodicidade de rea.juste do valor deste contrato será anual, contado da data do
orçamento estimado, mediante aplicação do índice Preço ao Consumidor Amplo - IPCA,
exclusivamente para as obrigaÇões iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

61 1. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser
extrnto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)
adotado(s), em substituiÇão, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislaçáo
então em vigor

6 1 2 O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispóe o art.
1 36 da Lei Federal n ' 14.133, de 2021

6.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partrr dos efeitos flnanceiros do último reajuste.

6.3 Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua
assinatura

6 4 Na ausência de previsâo legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo
índice oÍoal. para reajustamento do preÇo do valor remanescente, por meio de termo
adilivo

7.1 Eventuais alteraÇões contratuais reger-se-ão pela disciplina dos art. 124 e seguintes
da Ler no 14 133. de 2021

7.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

7 3 Qualquer alteração contratual deverá ser realizada mediante termo aditivo ao presênte
contrato. inclusive com instrução, pareceres, avaliação do impacto orÇamentário e decisão
motivada. excetuando-se as hipóteses previstas no art. 132 da Lei no 14.13312021

8 1 Constituirão obrigaÇões e responsabilidades da Contratante, além de outras previstas
na legislação pertinente:

8 2 Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emrssão de Ordem de
Fornecimento. Ordem de ServiÇo, nota de empenho ou documento equivalente.

I3 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, em
conformidade com o Edital e seus anexosi

8 3 1 Receber o objeto no prazo e condiÇões estabelecidas neste Termo de
Referência

R. Guilherdo Gomes de Araújo, S/N, lgu6tu - CE, Bresil
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8 4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas,

8 5 Acompanhar e fiscalizar e execuÇão do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado:

8.6. Comunicar a empÍesa pare emissão de Nota Fiscal em relaçáo à parcela incontroversa
da execuÇáo do objeto, para efeito de llquidação e pagamento, quando houver contÍovérsia
sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art
143 da Lei n" 14 133, de 2021 ,

8 7 Efetuar o pagamento ao Contratedo do valor correspondente ao fornecimento do
objeto. no prazo. forma e condiÇões estabelecidos no presente Contrato e no Termo de
Referêncra I

8.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na Lei 14.13312021 e neste Contrato;

8 9 Cientificar os órgãos responsáveis para adoção das medidas cabÍveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;

I í0 Emitir decisão sobre todas as solicitaÇóes e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuÇão do ajuste.

8 10 1 A Administração terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual
período.

I 11 Responder no prazo de ate 5 (cinco) dias úteis, eventuais pedrdos de
restabelecimento do equilÍbrio econômico-flnanceiro feitos.

8 12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8 13. A AdministraÇão náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execuÇão do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado. de seus
empregados prepostos ou subordinados.

I 1 A CONTRATADA cumprirá todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
anexos assumtndo como exclusivamente seús os riscos e as despesas decorrentes da boa
e perfeita execução do ob.jeto, ficando, ainda, obrigada a;

9 2 Executar o obleto em conÍormidade com as condiÇões deste instrumento;

9 3 Atender às determinaÇões regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (arl 137,11, da Lei n.o í4.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento
ou informação por eles solicitados;

R. Guilhardo Gomês dê Araújo, S/N,lguatu - CE, Bresit
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9 6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçóes trabalhistas,
previdenciárias, fiscais comerciais e as demais previstas em legislação específica que
incidam ou venha a rncidir sobre a execuÇão contratual, cuja inadimplência náo transfere a
responsabilidade ao contretante e não poderá onerar o objeto do Gontrato;

9 7 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execuçáo do objeto contratual;

9 8 Paralisar, por determinação do contratente, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranÇa de pessoas
ou bens de terceiros:

9 9 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9 10 cumprir durante todo o perÍodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art 116, da Lei n.o 14133, de
2021\,

PREFEITURA

9 4 Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administraçáo ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalizaÇão ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos, o valor
correspondente aos danos sofridosi

9.5. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto
com a Nota Frscal. para Íins de averiguaçáo da obrigação disposta no item 10 í3, os
seguintes documentos: í) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à DÍvida Ativa da Uniáo; 3) certidôes que
cornprovem a regularidade perante a F azenda Estadual ou Dístrital do domicÍlio ou sede do
contratado; 4) Certidâo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT;

9 11 Comprovar a reserya de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas
(art 116, parágrafo únrco, da Lei n o 14.133, de 2021);

912. Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;

913 Arcar com o ônus decorrenle de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos. devendo complementá-los, caso o previsto inrcialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei n" 14.133, de 2021.

914 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as noTmas de seguÍança do contratante,

R. Guilhârdo Gomes dc Arâúio, S/N,ltuatu - CE, g.asit
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9 15 Alocar os empregados necessários, com hahilitaÇão e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas deste contralo, fornecendo os serviços, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;

9 16 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçáo pertinente,
cumprindo as determinaÇões dos Poderes Públicos, as melhores condições de segurança,
higiene e disciplina

917 Não permiti!'a utilizaÇão de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condrção de aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

9 18 Acatar as orientaÇões da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita
fisca[zação, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamaçôes
formuladas.

9 19 Estar em conformidade com os fundamentos da Lei no 13.709, de 14 de agosto de
2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoars (LGPD), no que se trata de manipulação
dos dados da CONTRATANTE e de terceiros, em sua criptograÍla, armazenamento e
demais tratativas resguardando os dados utilizados.

9.20 Assumir total responsabilidade pelo sigilo das informaÇões, dados, nos termos da Lei
Geral de Proteção de dados - LGPD (13.709/2018), contidos em quaisquer mÍdias e
documentos que seus empregados ou prepostos vierem a obter em funÇão dos serviços
prestados à CONTRATANTE, respondendo pelos danos que eventual vazamento de
informaçóes, decorrentes de ação danosa ou culposa, nas formas de negligência,
rmprudência ou imperÍcia, venha a ocasionar à CONTRATANTE.

10 1 Rotina de fiscalização contratual

10 1 1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequêncras de sua jnexecução total ou parcial (Lei n"
14 13312421 . art 115, caput).

10 12 Em caso de impedimento, ordem de paralisaÇão ou suspensão do contrato,
o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
coÍrespondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei n"
1413312021, art 115, §5").

10.1 3 A execuÇão do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)
flscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substrtutos (Lei n" 14 13312021, an. 1I,
caput)

R, Guilhârdo Gornes de Arâújo, S/N,lluâtu - CE, Brâsll

DO ACOMPANHAMENTO E DA

10 1 3 1 O flscal do contrato anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas a execuÇão do contrato, determinando o que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei
n'1413312021, art. 1 17, §í").
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10 1 4 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a
adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou
provrdência que ultrapasse sua competência (Lei n" í4.133/2021, an. 117, §2o).

10 1 5 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconslruir ou
substituir, a suas expensas, no tolal ou em parte, o objeto do contrato em que se
veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de
materiais nela empregados (Lei no 14 13312021 , art 1 19).

10 1 5 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à
Administraçáo ou a terceiros em Íezào da execução do contrato, e não excluirá nem
reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo
contratante (Lei no'14.133/2021, aft 120).

101.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei no
14 13312021 , art. '12í , caput).

10 171. A inadimplência do contratado em relação aos encargos
trabalhistas fiscais e comerciais náo transferirá à Administraçáo a
responsabilidade pelo seu pagamento e náo poderá onerar o objeto do
contrato (Lei n" 14.13312021 , art. 121, §1o)

10 1 8 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser
realizadas por escrito sêmpre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se,
excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. (lN S/2017, art 44,
§2")

10 1 9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para
adoção de providências que devam ser cumprldas de imediato (lN 512017, an..44,
§3")

11 1 comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que praticar ato ilÍcito na
forma do art 1 55 da Lei Federal no 1 4 1 33, de 1o de abril de 2021 , e especialmente quandoj

11 1 1 deixar de entregar a documentaÇão exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

11 1 2 salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não
mantiver a proposta em especial quando:

11 1 21 nào enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após
a negociação;

11.1 2.2 .ecusaFse a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

11 123. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa
competitiva,

R. Guilhârdo Gômes de Âraúio, S/N, tgurtu - CE, BrEsit
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11 1.2.4 deixar de apresentar amostra;

11 1.2.5. apresentar proposta ou amostre em desacordo com as
especifi cações do edital;

11 1 2 6 nào celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida
para a contrataÇão, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta:

11 1 27 recusar-se sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de
registro de preÇo, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Admrnistração,

í 1 1 2 8 apresentar declaraçáo ou documentação falsa exigida para o
certame ou prestar declaraÇão falsa durante a licitaÇão

11 1 .2.9 ftaud a licitaÇão

11 12.10 comporter-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza. em especial quando:

11 1 211 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

11 1 2 12 induzir deliberadamente a erro no julgamento;

11 1.2.13 apresentar amostra falsiÍicada ou deteriorada,

11 1 2.14 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

11 1 2 15 praticar ato lesivo previsto no art 50 da Lei n o 12 846, de 2013.

11.2 Com fulcro na Lei n" 14.'133, de 2021, a Administração poderá, garantido o devido
processo legal, assegurado o prévio contraditório e a ampla defesa, aplicar aos licitantes
e/o! adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e
crimrnal;

11 2.1. advertência:

11 2 2. mulla,

11 2 3. impedimento de Iicilar e contratar e

11 2 4. declataçào de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

11 2 5 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% tncidente sobre o valor
do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de ate 30 (trinta) dias úteis, a contar
da comunicaçáo oficial.

€,

R. Guilhárdo GoÍnss de Araújo, S/N, lguEtu - CE, Brasit
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11 2 6 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou
não. à penalidade de multa.

11 2 7 Na aplicação da sanção de multa será Íacultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (qurnze) dias úteis, contado da data de sua intimeÇão.

11.2.8 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aphcada ao responsável
em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos termos do §4o do art.
'156 da Lei n" 14133 de '1o de abril de 2021 , quando não se justiÍlcar a imposiçáo
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito
da Administraçâo Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o
órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos

1'1 2 I Poderá ser aplicada ao responsável a sanÇão de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos
termos do § 50 do ert 1 56 da Lei no 1 4. í 33, de 1" de abtil de 2021 , que lustifiquem
a imposiÇão de penalidade mais grave que a sançáo de impedimento de licitar e
contratar, cuja duração observará o prazo mÍnimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos.

11 210 A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração
caraclerizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades legalmente estabelecidas e à rmediata perda da garantia de proposta
em favor do órgão ou entidade licitante, nos termos do § 50 do art. 90 da Lei n"
14 133 de 1" de abril de 2021.

11.2 11 A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções descrrtas
seguirá os procedimentos descritos na Lei 14.133, de 1o de abril de 2023.

11 2 12 O pagamento das multas não eximirá a contratada de ser acioneda
judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à
contratante, decorrentes das infrações porventura cometidas, inclusive pela
inobservância do disposto na Lei 13 70912018 (LGPD), na forma abaixo estipuladas:

11 2.12 1 trilulta de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do CONTRATO,
na hipótese de tratamento de dados pessoais sensÍveis com o objetivo de
obter vantagem econômica, ou outra irregularidade havrda no cumprimento
do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA.

11 212 2 ltiÍulta de 10% (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO,
na hipótese de descumprimento da obrigação de zelo no tratamento dos
dados pessoais da pessoa natural vinculada à CONTRATANTE, ou em caso
de tratamento de dados sem o consentimento especÍfico e destacado por
termo de compromisso, ou outra irregularidade havida no cumprimento do
CONTRATO, por culpa da CONTRATADA.

(
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12.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçóes de ambas as partes, ainda
que isso ocorra antes do prazo estipuledo para tanto.

12 2. Se as obrigações não forem cumpridas no pÂzo estipulado, a vigência Íicará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração pÍovidenciar a
readequaÇáo do cronograma fixado para o contrato.

12 2 í Quando a não conclusão do contrato referida no item anteríor decorrer de
culpa do contratado:

12 21 1 Íicará ele constituÍdo em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas
sanÇões ad m in istrativas, e

1221 2 poderá a Administração optar pela extinÇão do contrato e, nesse
caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execuÇão
contÍatual

í2 3 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estrpuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137,da Lei n"
14 133121 . bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa

12 3 1 . Nesta hrpótese, aplicam-se também os artigos í 38 e 139 da mesm-a Lei

1232 A alleÍaçáo social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa
não ense1ará a rescisáo se não Íestringir sua capacidade de concluir o contrato.

12 3 2.1 Se a operaÇão implicar mudança da pessoa jurídica contratada,
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva

12.4 O termo de rescisão, sempre que possÍvel, será precedido

12 4 1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12 4 2. Relaçáo dos pagamentos já efetuados e alnda devidos;

12 4 3 Indenizações e multas.

12 5. A extrnção do contrato não conÍigura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-flnanceiro, hipótese em que será concedida indenizaÇão por meio de termo
indenizatório.

12.6. Poderá ocorrer a extinção do contrato caso se constate que o contratado mantém
vínculo com dirigente ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe
função na licitação ou na fiscalização do contrato, nos termos do art 14, lV, da NLL

13 1 O prazo de vigência da contrataÇão é até 31 de dezembro de 2024, contados a partir
da data de sua assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n" 14 133, de 2021
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13 2 O valor estimado total da contratação é de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais)

13 2 1 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa
de administraÇão, frete, seguro e outros necessános ao cumprimento integral do
objeto da contrataÇão.

13 2 2 No que tange ao parâmetro de preço, realizou-se a pesquisa em
conformidade corn os parâmetros dispostos no art 7 do decreto Municipal 020 de
31 de março de 2023 (conforme parâmetros do artigo).

14 1 Os serviços serão recebidos, pelo fiscal, quando verificado o cumprimento das
exigências de caráter técnico e administrativo (Art. 140, I, a, da Lei no 14.133, de 2O2l).

14 2 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substitujr, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execuçáo ou mateÍiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de serviÇos até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a sêr apontadas no Recebimento Provisório

14 3 O recebrmento deflnitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento
da nota flscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
detalhado

14 4 . PaÂ as contratações decorrentes de despesas cu.jos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei no 14 1 33, de 2021 , o pzzo máximo para o
recebimento deflnitivo será de até 5 (cinco) dias.

14 5 O prazo para recebimento deflnitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma .lustificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a
aferiÇão do atendimento das exigências contratuais.

14 6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade
e quantidade, deverá ser observado o teor do an. 143 da Lei no 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

14 7 O yazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto
ou de saneamento da nota Ílscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise previa à liquidação de despesa, não será computado para
os fins do recebimento deflnitivo

14 8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e peia seguranÇa do serviço nem a responsabilidade etico-profissional pela perfeita
execuçáo do contrato

R. Gullhardo Gomes de Âraúio, S/N,ltu.tu - CE, Srasil
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14 9 Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de
dez dias úteis para fins de liquidaÇão, na forma desta seÇão, prorrogáveis por igual período.

14 I 1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas
cujos valores náo ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei no
14 133, de 2021

14 1O Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a
nota flscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como:

a) a data da emissão;

b) os dados do contrato e do órgão contratante;

c) o período respectivo de execução do contrato;

d)ovalorapagar

e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

1411 Havendo erro na apresentação da nota flscal ou instrumento de cobrança
equivalente ou circunstância que impeça a liquidação da despese, esta flcará sobreslada
até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularizaçâo da sttuaÇão, sem ônus ao contratante;

14 12 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade flscal, constatada por meio de consulta
junto ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portal
Nacional de ContrataÇóes Públicas (PNCP) ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônrcos oficiais ou à documentaÇão mencionada
noart 68 da Lei no 14 133. de2021 .

14 13 A AdministraÇão deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no
registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)
pata.

a) veriÍicar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitaçáo, no âmbito do órgáo ou
entidade. que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
rmpeditivas indiretas

14 14. Constatando-se, junto o cadastro de foÍnecedores ou no registro cadastral uniflcado
disponÍvel no Portal Nacional de ContrataÇões Públicas (PNCp). a situação de
irregularidade do contratado, será providenciada sua notificaçáo, por escrito, para que, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogedo uma vez, por igual período, a critério do contratante.

5d
T
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14.í5 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgáos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pêrtinentes e necessários para garantir
o recebimento de seus créditos.

14 16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisáo contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla deÍesa.

14 17 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato. caso o contratado não regularize
sua situação junto ao o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral uniflcado
disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

14.18. Em atendimento ao inciso Vl do art. 92 da Lei Federal no 14.133 de 1o de abril de
2021 , o pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da
finalização da liquidação da despesa.

14 19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua
efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA) de correção monetária.

14 2C. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

14 21 Seá considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento

14.22 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável

14 22 1 lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da rea|zaçáo do pagamento, os percentuais estabelecidos
na legislaçáo vigente.

14 23 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n" 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contnbuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentaÇão de comprovação, por meio de documento oÍicial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar

14 24. A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia
de recursos ou se Íepresentar condição indispensável para a obtenÇão do bem ou para a
prestaÇão do serviço, conforme determina o § 1'do art. 145 da lei Federal no 14.133121

l5l O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento lnexigibilidade
de LicitaÇão.
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15 41 1 1 Pessoa física: cedula de rdentidade (RG) ou documento
equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de
identificaÇão em todo o território nacional;

15 4 1.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respecliva sede;

15.4.1.1.3. Microempreendedor lndividual - MEI: Certiflcado da
Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação
flcará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www. gov. brlempresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

15.4 1 1.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal -
SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
responsa bilidade limitada - EIRELI: inscriçáo do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
lvlercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

15 4 1 1.5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de
autorização de funcionamento no Brasrl, publicada no Diário Oficial
da Uniáo e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme lnstruçáo Normativa DREI/ME
n" 77, de 18 de marÇo de 2020.

15 4 1 1 6 Sociedade simples: inscriçáo do ato constitutivo no
Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

15 4 1 1 7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou
empresária: inscriçáo do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência
da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a
matriz

R. Guilhardo Gomes dê ÀÍaújo, S/N, ltuâtu - CE. Arasil
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acompanhados de todas as
respectiva.
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deveráo estar
da consolidação

apresentados
alteraÇões ou

15 4 1 2 HAB|L|TAÇAO FtSCAL, SOCTAL ETRABALHTSTA:

15.4.1 2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF),
conforme o caso,

15.4 1 .2 2 Prova de regularidade flscal perante a Fazenda Nacional,
mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à DÍvida Ativa da Uniáo (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta no 1 751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacionel.

15 4.1.2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço (FGTS);

15 4.1.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a
Justiça do Trabalho, mediante a apresentaÇáo de certidão negativa
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no
5 452, de í o de maio de 1 943;

1541.25 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes
Estadual/Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;

15.4.1 2 6. Prova de regularidade com a Fazenda
Estadual/Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

15 4 1 2 7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos
estad uais/municipais ou distritais relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

15.4.1 .2 I O lrcitante enquadrado como microempreendedor
individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Ler Complementar no í 23, de 2006, estará
dispensado da prova de inscriÇão nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal.

15 4 1 3 QUALTFTCAÇÃO ECONÔMICO-F|NANCEIRA:
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15 4 1 3 1 Certidáo negativa de insolvência civil expedida pelo
drstribuidor do domicÍlio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa
física (alínea "c" do inciso ll do art. 5o da lN Seges/ME no í16, de
2021) ou de sociedade simples;

15 4 1 3.2 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da
sede do licitante (inciso ll do art 69 da Lei no 14 133, de 2021).,

1 5.4.1 3 3 índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e
Liqutdez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante
a apresentaÇão pelo Iicrtante de balanço patrimonial, demonstração
de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2
(dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicaçáo das
seguintes fórmulas:

l- Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo
P(azo) + (Passivo Circulante + Passrvo Náo Circulante);

ll - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) + (Passivo Circulante
+Passivo náo Circulante); e

lll - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) + (Passivo
Circulante).

15.4 1.3 4. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1

(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de
habilitação capital mínimo OU patrimônio lÍquido mínimo de 5% (cinco
por cento) do valor total estimado da contratação.

15 41 3.5. As empresas criadas no exercícro flnanceiro da liciteÇão
deveráo atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura (§1o
do art 65 da Lei no 14.133. de 2021).

15.4 1 3 6 O balanço patrimonial, demonstração de resultado de
exercicio e demais demonstraÇóes contábeis limitar-se-ão ao último
exercício no caso de a pessoa jurídica ter srdo constituÍda há menos
de 2 (dois) anos (§ 60 do art. 69 da Lei no 14.133, de 2021).

154.1.3.6.1 No caso de fornecimento de bens para pronta
entrega, não será exigida da microempresa ou da empresa de
pequeno porte a apresentação de balanÇo patrimonial do
último exercício social

154137 O alendimento dos índices econômicos previstos neste
item deverá ser atestado mediante declaração assinada por
profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo licitante.

15 4.1 4. QUALTFTCAçÃO TECNTCA:
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15 4.1 .4.1 Comprovação de aptidáo para a prestação dos serviços
similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou
superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente,
por meio da apresentação de certidôes ou atestados, por pessoas

.;urÍdrcas de drreito público ou privado, ou regularmente emitido(s)
pelo conselho profissional competente, quando for o caso

15.4 1.4.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser
apresentados em nome da matriz ou da fllial do fornecedor.

15 4 1.4 3 O licitante disponibilizará todas as informações
necessárias à comprovaçáo da legitimidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre
outros documenlos.

15 41 4.4. Prova de lnscriçáo da empresa e do Responsável
Técnico, junto ao Conselho Regronal de AdminlsÍação - CRA, secçáo
da sede da empresa, de acordo na Lei Federal n".4.769/65, Decreto
Regulamentador n" .61.934167 .

15 41 4 5 Comprovação da PROPONENTE possuir, em seu quadro
permanente, na data prevista para entrega dos documentos, pelo
menos, 01 (um) Administrador devidamente registrado na entidade
proÍissional competente, 01 (um) Gestão em Saúde Púbica
devidamente registrado na entidade profissional competente,
acompanhado de suas CarteiÍas dos Conselhos, devendo esses
profissionais, com apresentação de comprovação empregatícia
através dos segurntes requisrtos:

a) EMPREGADO: Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS,
expedida pelo t\ilinisterio do Trabalho- DRT, Ficha de Registro de
Empregado (FRE) que demonstre a identificação do profissional, bem
como da informação da (GFIP) dos últimos 03 (Íês) meses
imediatamente anteriores a presente licitação;

b) SÓCIO: contrato social ou estatuto social, devidamente registrado
no órgão competente, comprovando que participa da sociedade, pelo
menos, desde o mês anterioÍ ao da publicaÇão deste edital;

c) DIRETOR: cópia autenticada do contrato social registrado
legalmente comprovando a função, pelo menos, desde o mês anterior
ao da publicação deste Edital, em se tratando de firma individual ou
limitada, ou ainda da ata assembleia de sua investidura no cargo,
devidamente publicada na imprensa oficial, em se tratando de
sociedade anônima; ou;

d) CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: CONITAIO dE
prestação de serviÇos, dentro do prazo de validade, comprovando

o
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vinculo profissional da empresa para com o prestador de serviço, com
firma reconhecida do contretado e do contratante.

15 4 1.4.6. Comprovação da PROPONENTE possuir, pelo menos 01
(um) Responsável Técnico (dos referidos acima) em seu quadro
permanenle, na data prevista para entrega dos documentos, que
possua expertise na área, apresentarem comprovaÇão

16 1 Será rcalizada de forma organizada e estruturada, visando garantir a qualidade do
evento. a satisfação do público e o cumprimento de todas as exigências legais e contratuais
A seguir, é apresentado o modelo de execução do objeto, detalhando todas as etapas e
responsabilidades envolvidas.

16 2 Data do Evento: 08 de setembro de 2024

16 3 Duração do Show: MÍnimo de t hora e 40 minutos

16.4. Ensaio realizados no local do evento, antes da apresentaçáo para ajuste de som e
ilumrnação

16 5 Durante o show, a artista incentivará a participaÇão do público com cânticos e
mensagens de fé

16 6 Responsabilidades - Secretaria de Cultura e Turismo - SECULT

16 7 Executar o obJeto do Contrato, de conformidade com as condiÇões e prazos
estabelecidos neste no Termo Contratual e na proposta apresentada, a partir do
recebimento da Ordem de Serviço emitida pela Secretarie Contratante

168 O modelo de execução do show artístico da cantora Joanna foi cuidadosamente
planejado para assegurar o sucesso do evento, a satisfaÇão do público e o cumprimento de
todas as exigências legais. A colaboração entre a Secretaria de Cultura e Turismo e o grupo
artÍstico é f undamental para garantir uma apresentaÇão de alta qualidade e uma experiência
positiva para todos os envolvidos.

lguatu-CE, 20 de agosto de 2024

R. Guilhârdo Gomês dê Arâújo, S/N, ltuâtu - CE, Arâsil

16. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL:
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Amigo
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ELABORADO POR:

6.r

EQ IP DE PLANEJAMENTO
Nayara Kelly de Jesus Alencar

S RETARIA DE CU URÂ E TURISMO
Fernanda Cavalcante Lobo

Secretária
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APROVO ESTE TERMO DE REFERÊNCIA:

R. Guilhârdo Gomês de Arâújo, S/N, ltuetu - CÉ, Eresll
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